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RESUMO DAS REUNIÕES REALIZADAS
DE 29 DE MARÇO A 25 DE MAIO DE 2004
I. Reunião do segunda-feira, 29 de março (Ordem do dia: CP/CAJP-2137/04)
1. Aprovação dos Projetos de Agenda e Calendário da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (CP/CAJP-2136/04)



A Ministra Maria Clara Isaza, Representante Suplente da Colômbia, apresentou um relatório sobre as consultas informais que coordenou sobre este tema, de acordo com o mandato de 27 de fevereiro de 2004 da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.  Indicou que as mesmas concluíram com a elaboração dos mencionados projetos de agenda e calendário da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (CP/CAJP-2136/04), a realizar-se na cidade de Washington de 28 a 30 de abril deste ano.



A Comissão considerou ambos os projetos e este último documento citado foi adotado pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.  Sem prejuízo disso, decidiu-se que a inclusão de um novo tema, solicitado pela Missão Permanente da Argentina, fosse decidida no nível do Conselho Permanente.



Esta Comissão concluiu assim seu trabalho referente aos projetos de agenda e calendário da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas e submeterá um relatório com os detalhes sobre os aspectos mencionados nos parágrafos anteriores para a consideração do Conselho Permanente (CP/CAJP-2146/04).

2. Apresentação do Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral pela Segunda Vice-Presidente, Doutora Susana Villarán (CP/doc.3844/04)



A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos recebeu a Comissária Susana Villarán, Segunda Vice-Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a qual fez uma apresentação sobre os diferentes aspectos que fazem parte do Relatório Anual desse órgão, correspondente às atividades realizadas em 2003.



A Comissão decidiu tomar nota da apresentação da Segunda Vice-Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, bem como das respectivas observações e recomendações formuladas pelos Estados membros, decidindo-se incluí-las no relatório da Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos a ser considerado pelo Conselho Permanente, após encaminhamento prévio à Assembléia Geral.

II. Reunião da quinta-feira, 1° de abril (Ordem do dia:  CP/CAJP-2141/04 rev. 1)
1. Consideração do documento CP/doc. 3848/04 “Relatório do Instituto Interamericano da Criança sobre a Implementação da Resolução AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03)”


As Delegações consideraram o documento supramencionado e, sem prejuízo de agradecer sua apresentação escrita, deixaram expressa constância de que esperavam receber um relatório compreensivo, do qual constassem todas as atividades que sobre o tema da Promoção e Proteção dos Direitos Humanos da Infância nas Américas realizam as áreas, órgãos e entidades pertinentes da Organização, uma vez que o documento encaminhado somente descreve o trabalho do Instituto Interamericano da Criança com relação a este tema.



As delegações acrescentaram que, em particular, seria importante receber informação adicional da Relatoria dos Direitos Humanos da Infância da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, bem como da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento, se possível antes da realização do XIX Congresso Pan-Americano da Criança, que terá lugar no México de 27 a 29 de Outubro de 2004.

2. Consideração do documento CP/doc.3842/04 “Relatório da Secretaria-Geral sobre os direitos humanos e o meio ambiente nas Américas” [apresentado em conformidade com a resolução AG/RES. 1926 (XXXIII-O/03)]



A Comissão tomou nota do relatório escrito posto à sua consideração. Sobre o texto recebido, algumas delegações comentaram que o mesmo carece de uma relação dos objetivos que não se pôde cumprir, nem dos obstáculos fonte dessas dificuldades.  Expressaram que o relatório não apresenta possíveis soluções ou planos de ação para a OEA adiantar esta matéria.


No tocante à temática do relatório, algumas delegações insistiram em que “o vínculo” entre os direitos humanos e o meio ambiente ainda não foi aceito nem estabelecido no âmbito da Organização dos Estados Americanos e que tampouco existe um reconhecimento universal do direito humano a um meio ambiente são. Isso sem prejuízo de que sejam aceitos ambos os conceitos individualmente, ou seja, por um lado a proteção do meio ambiente e por outro lado a promoção e proteção dos direitos humanos.


Outras delegações expressaram sua preocupação pela posição de alguns Estados membros refletida no parágrafo anterior e manifestaram que é indispensável que a OEA atenda adequadamente a esta problemática em seu conjunto e de maneira vinculada, uma vez que, em seu opinião, se trata de aspectos necessariamente conectados porque, acrescentaram, não se pode dizer que uma pessoa desfruta da totalidade de seus direitos humanos se o meio ambiente em que vive é a fonte de problemas como insalubridade, doenças, desemprego, instabilidade social e violência, entre outros. Por tal motivo insistiram em seu reconhecimento ao “direito humano a um meio ambiente sano.
III. Reunião da segunda-feira, 12 de abril (Ordem do dia: CP/CAJP-2153/04)

A Comissão considerou e introduziu reformas aos Projetos de Resolução da Assembléia Geral sobre os seguintes temas:

· Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional: CP/CAJP-2139/04.
· Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em acompanhamento do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas: CP/CAJP-2138/04
· Defensores de direitos humanos:  Apoio às tarefas que desenvolvem as pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas:  CP/CAJP-2143/04

· Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão:  CP/CAJP-2144/04
· Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por Um de Seus Progenitores:  CP/CAJP-2145/04

· Prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e consideração da elaboração de um projeto de convenção interamericana:  CP/CAJP-2147/04

· Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos:  CP/CAJP-2152/04

· Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana:  CP/CAJP-2151/04

IV. Reunião da quinta-feira, 15 de abril (Ordem do dia: CP/CAJP-2156/04 rev. 1)

A Comissão considerou e introduziu reformas aos Projetos de Resolução da Assembléia Geral sobre os seguintes temas:

· Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana:  CP/CAJP-2151/04 rev. 1

· Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional: CP/CAJP-2139/04 rev. 1

· Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão:  CP/CAJP-2144/04 rev. 1

· Defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas que desenvolvem as pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas:  CP/CAJP-2143/04 rev. 1

V. Reunião da segunda-feira, 19 de abril (Ordem do dia: CP/CAJP-2159/04)
1. Relatório do Departamento de Direito Internacional sobre a seleção de temas para a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CP/CAJP-2149/04)



A Comissão recebeu do Departamento de Direito Internacional da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos o relatório elaborado em cumprimento da Resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03): “Seleção de Temas para a Agenda da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)” (CP/CAJP-2110/03).



As delegações agradeceram o documento e destacaram seu interesse por refletir, no respectivo projeto de resolução sobre este tema, suas recomendações sobre o processo que se desenvolve em preparação para a CIDIP VII. 

2. A Comissão considerou e introduziu reformas aos Projetos de Resolução da Assembléia Geral sobre os seguintes temas:

· Conferências Especializadas Interamericanas sobre Direito Internacional Privado: CP/CAJP-2157/04
· Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por Um de Seus Progenitores: CP/CAJP-2145/04 rev. 1

· Prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e consideração da elaboração de um projeto de convenção interamericana: CP/CAJP-2147/04 rev. 1

· Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em acompanhamento do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas: CP/CAJP-2138/04 rev. 1
VI. Reunião da sexta-feira, 23 de abril (Ordem do dia: CP/CAJP-2164/04 rev. 1)

A Comissão considerou e introduziu reformas aos Projetos de Resolução da Assembléia Geral sobre os seguintes temas:

· Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos:  CP/CAJP-2152/04 rev. 1

· Observações e recomendações ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos:  CP/CAJP-2163/04

· Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão:  CP/CAJP-2144/04 rev. 2
· Defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas que desenvolvem as pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas:  CP/CAJP-2143/04 rev. 2

VII. Reunião da quarta-feira,  5 de maio (Ordem do dia: CP/CAJP-2168/04 rev. 1)

1. A Comissão considerou e introduziu reformas aos Projetos de Resolução da Assembléia Geral sobre os seguintes temas:

· Deslocados internos:  CP/CAJP-2161/04

· Promoção e respeito do direito internacional humanitário:  CP/CAJP-2165/04

· XIX Congresso Pan-Americano da Criança:  CP/CAJP-2167/04

· A proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo:  CP/CAJP-2154/04

· Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana:  CP/CAJP-2151/04 rev. 2

· Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e de seu Programa de Cooperação:  CP/CAJP-2162/04

· Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas:  CP/CAJP-2160/04

2. A Comissão decidiu remeter ao Conselho Permanente o texto do seguinte Projeto de Resolução da Assembléia Geral, cuja proposta inicial foi apresentada pela Missão Permanente da Argentina:

· Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por Um de Seus Progenitores: CP/CAJP-2145/04 rev. 2

VIII. Reunião da quinta-feira, 6 de maio (Ordem do dia: CP/CAJP-2168/04 rev. 1)
1.
Relatório Final de atividades dos Grupos de Trabalho da Comissão
· Relatório da Presidência do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas




O Presidente do Grupo de Trabalho, Embaixador Juan León Alvarado, Representante Suplente da Guatemala junto à OEA, apresentou à Comissão o relatório constante do documento GT/DADEIN/doc.180/04. Ao concluir sua apresentação, o Embaixador León Alvarado fez um reconhecimento “de todos os esforços das delegações das Missões Permanentes junto à OEA, das diversas pessoas, comissões, grupos, organizações, agências doadoras, membros da Secretaria-Geral que constituem o Grupo Assessor da Presidência, representantes das diversas organizações e povos indígenas, os quais têm mostrado incansável interesse em continuar a redação do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.  Além disso, fez um reconhecimento especial à Vice-Presidente do Grupo, Conselheira Ana Peña Doig, Representante Suplente da Missão Permanente do Peru, por sua contribuição neste processo.”




A Presidência da Comissão e as delegações aplaudiram as realizações alcançadas pelo Grupo de Trabalho no período 2003-04 e reconheceram os esforços que o Embaixador León Alvarado realizou por liderar os trabalhos do Grupo com objetivo de dar cumprimento aos mandatos da Assembléia Geral sobre este tema.

· Relatório da Presidência do Grupo de Trabalho encarregado de Elaborar um Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes




O Presidente do Grupo de Trabalho, Conselheiro Eduardo Acevedo Diaz, Representante Suplente da Argentina junto à OEA, apresentou à Comissão o relatório constante do documento CAJP/GT/TM-9/04.  A seguir, agradeceu os Estados membros, “os quais, por meio de suas contribuições ao diálogo, envio de seus documentos com observações e recomendações e principalmente por seu interesse em manter ativo o tratamento deste tema, têm assegurado a devida atenção a esta preocupação primordial de todos nossos Chefes de Estado e de Governo e da própria Assembléia Geral da Organização.”




Agradeceu igualmente “a Secretaria-Geral e as demais áreas, órgãos e entidades mencionadas neste relatório por seu valioso apoio, oportuna colaboração e contribuições construtivas, que têm contribuído para avançar para a meta comum de elaborar o Programa Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes.”




Finalmente, a Presidência da Comissão e as delegações aplaudiram as realizações alcançadas por este Grupo de Trabalho criado em 15 de janeiro de 2004 e instalado em 27 de fevereiro do mesmo ano.  Destacaram a capacidade do Conselheiro Acevedo Diaz para organizar, implementar e obter resultados no âmbito de um Grupo de Trabalho que contou com tão limitado tempo para cumprir com suas incumbências.
2.
A Comissão considerou e introduziu reformas aos projetos de resolução da Assembléia Geral sobre os seguintes temas:

· Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas: GT/DADEIN/doc.171/04 rev. 4

· Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias: CP/CAJP-2158/04 rev. 2

· Defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas que desenvolvem as pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas:  CP/CAJP-2143/04 rev. 3

· Prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e consideração da elaboração de um projeto de convenção interamericana: CP/CAJP-2147/04 rev. 2
· Promoção da Corte Penal Internacional:  CP/CAJP-2169/04

3.
A Comissão decidiu  remeter ao Conselho Permanente os textos dos seguintes projetos de resolução da Assembléia Geral, cujas propostas iniciais foram apresentadas pela Presidência:

· Conferências Especializadas Interamericanas sobre Direito Internacional Privado: CP/CAJP-2157/04 rev. 1

· Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional: CP/CAJP-2139/04 rev. 2
IX. Reunião da sexta-feira, 7 de maio (Ordem do dia: CP/CAJP-2171/04 rev. 1)
1.
A Comissão considerou e introduziu reformas aos projetos de resolução da Assembléia Geral sobre os seguintes temas:

· Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão:  CP/CAJP-2144/04 rev. 3
· Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos:  CP/CAJP-2152/04 rev. 2

· Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em acompanhamento do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas:  CP/CAJP-2138/04 rev. 2
· Deslocados internos:  CP/CAJP-2161/04 rev. 1

· XIX Congresso Pan-Americano da Criança:  CP/CAJP-2167/04 rev. 1

· A proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo:  CP/CAJP-2154/04 rev. 1

· Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana:  CP/CAJP-2151/04 rev. 3

2.
A Comissão decidiu  remeter ao Conselho Permanente o seguinte projeto de resolução da Assembléia Geral, cujo texto contou com o co-patrocínio das Missões Permanentes da Argentina, Colômbia, Equador, Honduras, México, Nicarágua e Peru:

· Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e de seu Programa de Cooperação:  CP/CAJP-2162/04 rev. 1

X. Reunião da segunda-feira, 10 de maio


A Comissão decidiu remeter ao Conselho Permanente os textos dos seguintes projetos de resolução da Assembléia Geral, cujas propostas iniciais foram apresentadas pela Presidência:
· Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana:  CP/CAJP-2151/04 rev. 3

· Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas:  CP/CAJP-2160/04

XI. Reunião da sexta-feira, 14 de maio

A Comissão decidiu remeter ao Conselho Permanente os textos dos seguintes projetos de resolução da Assembléia Geral:
1.
Projetos cujas propostas iniciais foram apresentadas pela presidência
· Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos:  CP/CAJP-2152/04 rev. 3
· Observações e recomendações ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos:  CP/CAJP-2163/04 rev. 1



A Delegação de Trinidad e Tobago solicitou o registro de seu reserva ao conteúdo do parágrafo resolutivo 9 deste projeto de resolução:
· Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em acompanhamento do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas: CP/CAJP-2138/04 rev. 3
2.
Projetos cujas propostas iniciais foram apresentadas pelas Missões Permanentes:

a) Costa Rica e México

· Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão: CP/CAJP-2144/04 rev. 3
a) Brasil, Uruguai e Venezuela
· Prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e consideração da elaboração de um projeto de convenção interamericana: CP/CAJP-2147/04 rev. 2


As Delegações da Bolívia e Guatemala
/, e Canadá
/ formularam seus pronunciamentos sobre este tema em particular.
3.
A Comissão considerou e introduziu reformas ao projeto de resolução da Assembléia Geral sobre o seguinte tema:

· A solidariedade internacional para a proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas: CP/CAJP-2180/04

XII. Reunião do sábado, 15 de maio

A Comissão decidiu remeter ao Conselho Permanente os textos dos seguintes projetos de resolução da Assembléia Geral:
1.
Projetos cujas propostas iniciais foram apresentadas pelos Grupos de Trabalho da CAJP.
· Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas: GT/DADEIN/doc.171/04 rev. 4

· Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias: CP/CAJP-2158/04 rev. 3 corr. 1
2.
Projetos cujas propostas iniciais foram apresentadas pelas Missões Permanentes:

a) Argentina, Peru e Uruguai
· XIX Congresso Pan-Americano da Criança: CP/CAJP-2167/04 rev.4


b)
Colômbia, México e Peru
· Defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas que desenvolvem as pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas: CP/CAJP-2143/04 rev. 4

3.
A Comissão considerou e introduziu reformas ao Projeto de Resolução da Assembléia Geral sobre o seguinte tema:

· A solidariedade internacional para a proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas: CP/CAJP-2180/04 rev. 1

XIII. Reunião da terça-feira, 18 de maio

A Comissão decidiu remeter ao Conselho Permanente o texto do seguinte projeto de resolução da Assembléia Geral, cuja proposta inicial foi apresentada pela Missão Permanente do México:
· A proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo: CP/CAJP-2154/04 rev. 2
XIV. Reunião da quarta-feira, 19 de maio

1.
A Comissão decidiu  remeter ao Conselho Permanente os textos dos seguintes projetos de resolução da Assembléia Geral, cujas propostas iniciais foram apresentadas pela Missão Permanente do México:

· Promoção da Corte Penal Internacional: CP/CAJP-2169/04 rev. 2


A Missão Permanente dos Estados Unidos solicitou o registro da seguinte reserva:
/

A Missão Permanente de Honduras solicitou o registro de seu reserva ao parágrafo resolutivo 9 da presente resolução:
/
· Promoção e respeito do direito internacional humanitário: CP/CAJP-2165/04 rev. 3


A Missão Permanente dos Estados Unidos solicitou o registro da seguinte reserva
/

· Deslocados internos: CP/CAJP-2161/04 rev. 3

2.
A Comissão considerou e introduziu reformas ao projeto de resolução da Assembléia Geral sobre o seguinte tema:

· A solidariedade internacional para a proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas:  CP/CAJP-2180/04 rev. 2

XV. Reunião da sexta-feira, 21 de maio (Ordem do dia: CP/CAJP-2187/04)
1.
Consideração da pedido do Governo da República Popular China para que lhe seja concedida a categoria de Observador Permanente junto à Organização (CP/doc.3860/04).



O Conselho Permanente, em 7 de abril de 2004, decidiu remeter à consideração da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos o pedido do Ministro das Relações Exteriores da República Popular da China, Senhor Li Zhaoxing, manifestando o interesse de seu Governo de que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização (CP/doc.3860/04). 



Em 20 de maio, o Conselho Permanente tomo conhecimento da nota apresentada ao Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos pelos Representantes Permanentes da Argentina, Brasil e Chile (CP/CAJP/INF.13/04) e decidiu recomendar à Presidência da CAJP que o tema fosse tratado em uma reunião especial em 21 de maio.



Nesta reunião, várias delegações solicitaram que fosse adiada a consideração da solicitação apresentada pelo Governo da República Popular da China; entretanto, um grupo majoritário de representantes expressou um critério contrário.  A seguir, a maioria das Delegações se pronunciou a favor de que seja concedida a condição de Observador Permanente.  Não obstante, outras insistiram em sua impossibilidade de pronunciar-se, nessa oportunidade, sobre o fundo do assunto.



A Comissão ouviu a apresentação do Ministro Conselheiro Youn Youming feita em nome do Embaixador da República Popular China nos Estados Unidos da América, Senhor Yang Jiechi, sobre o pedido do Governo de seu país.
2.
A Comissão considerou e introduziu reformas ao projeto de resolução da Assembléia Geral sobre o tema “a proteção dos solicitantes da condição de refugiado, refugiados, repatriados e apátridas nas Américas” (CP/CAJP-2180/04 rev. 3).
XVI. Reunião da segunda-feira, 24 de maio

Consideração da solicitação do Governo da República Popular da China para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização (CP/doc.3860/04).


Nesta reunião, por acordo majoritário, optou-se por não considerar um projeto de resolução sobre esta matéria e que o Presidente informasse ao Conselho Permanente sobre a consideração dispensada à solicitação do Governo da República Popular da China, para efeitos de que, nesta última instância e em conformidade com o parágrafo 3 da resolução CP/RES. 407 (573/84), fosse adotada uma decisão pertinente.

XVII. Reunião da terça-feira, 25 de maio (Ordem do dia: CP/CAJP-2190/04)

A Comissão considerou e introduziu reformas a este projeto de resolução da Assembléia Geral apresentado pelas Missões Permanentes do Equador e Uruguai sobre o tema “a proteção dos solicitantes da condição de refugiado, refugiados, repatriados e apátridas nas Américas” (CP/CAJP-2180/04 rev. 4), documento a respeito do qual se decidiu seu encaminhamento ao Conselho Permanente, para consideração, indicando a falta de consenso no relatório da Presidência da CAJP.
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�.	A Delegação da Guatemala manifestou seu apoio a esta resolução, indicando que o estudo elaborado pelo CEJA deixou de considerar o racismo e discriminação que sofrem outros segmentos importantes da população no Hemisfério, entre eles, os povos indígenas.  Por isto indicou que seria prudente que, no futuro imediato, quando forem feitos outros estudos, análise e investigações sejam considerados os povos indígenas e outros grupos.  A Guatemala solicita que, quando se realizar a Sessão Especial proposta no parágrafo resolutivo 6.b desta resolução, sejam convocados os grupos e segmentos de maneira mais ampla, entre eles os povos indígenas, para que a discussão sobre o tema do racismo e a discriminação seja profunda e plural.


	À preocupação da Delegação da Guatemala une-se a Delegação da Bolívia, que faz seu o aqui manifestado.


�.	Nota da Missão Permanente do Canadá:


	A população do Canadá é diversa e complexa.  O país reúne povos indígenas, pessoas de ascendências britânica e francesa, e outras com origens em todos os cantos do mundo, em uma cidadania e valores comuns.  Esses valores e respeito, inclusive de divergência, e a acomodação mútua, são essenciais para a manutenção da paz e da prosperidade numa sociedade como a canadense.  Assim sendo, o Canadá considera uma prioridade nacional a eliminação da discriminação racial e da intolerância ligada a ela.  Estamos sempre vigilantes em nossos esforços nacionais visando erradicar o racismo e a discriminação em todas as suas formas.


		Também estamos comprometidos a trabalhar com nossos parceiros da comunidade internacional a fim de compartilhar melhores práticas e ajudar a eliminar o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância a eles relacionada.  O Canadá considera a eliminação do racismo e da discriminação em todas as suas formas um objetivo central da agenda internacional de direitos humanos, onde as estratégias nacionais, locais e municipais visando atingi-lo sempre são mais eficazes.  Uma estrutura e um compromisso internacionais amplos e fortes são, sem dúvida, importantes, mas avanços concretos são impulsionados por políticas, programas e atividades implementados a níveis nacional e local.


	O projeto de resolução sobre Prevenção do Racismo e Todas as Formas de Discriminação e Intolerância, e a Consideração dos Preparativos de um Projeto de Convenção Interamericana, trata de uma questão de grande importância para a região já que, apesar de nossos esforços, o racismo e a discriminação continuam sendo motivo de sofrimento em nosso Hemisfério.  Todavia, temos reservas quanto à maneira como a Organização dos Estados Americanos enfoca o assunto.


		A Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância a ela Relacionada, realizada em Durban em 2002, demonstrou a complexidade, a seriedade dos problemas representados pela discriminação e a intolerância.  Também nos ensinou que as discussões multilaterais relativas à matéria podem ser penosas, exaustivas e causar divisões.


		Apesar de grandes imperfeições, o Programa de Ação da Conferência de Durban identifica algumas estratégias úteis para o combate ao racismo – estratégias começando agora a ser implementadas.  Também é muito cedo para se avaliar o impacto das atividades de seguimento de Durban na região e mais cedo ainda para se poder decidir quais medidas complementares seriam necessárias.  Em um trabalho tão sério como o do combate ao racismo, a intolerância racial, a xenofobia e a intolerância a ela relacionada, nossos recursos limitados não deveriam ser desperdiçados em uma multiplicidade de mecanismos e longas negociações.


		Também compartilhamos a opinião da Comissão Jurídica Interamericana no sentido de que uma convenção geral sobre racismo, discriminação e intolerância seria repetitiva, provocaria superposição e levaria a problemas graves e inevitáveis de interpretação, além de gerar dúvidas e confusão quanto a quais seriam os direitos e obrigações dos Estados membros.  O Canadá manifesta cautela quanto a uma iniciativa que possa enfraquecer os padrões internacionais em matéria de racismo e intolerância.


		Por essas razões, desejamos que conste oficialmente dos anais o fato de não estarmos convencidos de que a negociação de um novo instrumento multilateral sobre o racismo e todas as formas de intolerância a ele relacionadas seja, necessariamente, a melhor maneira de atingir nossos objetivos.  Outros mecanismos, estratégias e iniciativas de promoção, educação e reformas legais devem ser analisadas de maneira séria, já que poderiam ser ferramentas mais eficientes para gerar avanços concretos no combate ao racismo e à intolerância no Hemisfério.  Os debates sobre como melhor combater o racismo no Hemisfério e sobre como a OEA pode apoiar essa luta, de maneira útil, não deveriam ser realizados com a pressuposição de que levariam à criação de um novo instrumento multilateral, como se pode interpretar com a leitura do título e do parágrafo dispositivo 5 do projeto de resolução ora em nossas mãos.


		Assim sendo, como minha Delegação compartilha o ponto de vista da Comissão de que é importante tratar da questão do racismo, nos unimos ao consenso sobre o projeto de resolução apresentado, e trabalharemos de maneira construtiva com todas as Delegações a fim de assegurar o melhor resultado.
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�.	Declaração da Delegação dos Estados Unidos:


		Os Estados Unidos estão preocupados há durante muito tempo com as persistentes violações ao direito internacional humanitário e ao direito internacional dos direitos humanos que ocorrem em todo o mundo.  Defendemos a justiça e a promoção do Estado de Direito.  Os Estados Unidos continuarão sendo um firme defensor do princípio de responsabilidade por crimes de guerra, genocídio e crimes de lesa-humanidade, mas não podemos apoiar a Corte Penal Internacional por considerá-la gravemente defeituosa. Nossa posição é que os Estados devem assumir a principal responsabilidade por assegurar a justiça no sistema internacional.  Cremos que a melhor forma de combater estes graves delitos é mediante a consolidação e o fortalecimento dos sistemas judiciais internos e a vontade política e, nas circunstâncias apropriadas, trabalhar por meio do Conselho de Segurança das Nações Unidas para o estabelecimento de tribunais ad hoc, como nos casos de Iugoslávia e Ruanda.  Nossa posição é que a prática internacional deveria promover a responsabilidade interna.  Os Estados Unidos chegaram à conclusão de que a Corte Penal Internacional não promove estes princípios.


		Os Estados Unidos não ratificaram o Estatuto de Roma e não têm a intenção de fazê-lo. Isto se deve ao fato que nos opomos firmemente à Corte Penal Internacional por considerá-la fundamentalmente defeituosa.  A Corte Penal Internacional reclama ter jurisdição sobre os cidadãos dos Estados que não são Parte do acordo.  Tem o potencial de solapar o papel do Conselho de Segurança das Nações Unidas quanto à manutenção da paz e segurança internacionais.  Também nos opomos à Corte porque não está sujeita a pesos e contrapesos adequados.  Cremos que uma corte independente com um poder sem obstáculos está predisposta ao abuso e à exploração. Sua estrutura em si se presta a correr o grande perigo de levar a cabo julgamentos e adotar decisões por motivação política.  A inclusão do ainda por definir delito de agressão no Estatuto da Corte cria a possibilidade de contradizer a Carta das Nações Unidas, a qual dispõe que o Conselho de Segurança decide quando um Estado cometeu um ato de agressão.


		Os Estados Unidos têm presente que nas últimas décadas vários Estados membros chegaram a um consenso nacional para abordar conflitos e controvérsias históricos como parte de sua transição bem-sucedida e pacífica de um governo autoritário à democracia representativa.  De fato, alguns governos soberanos, à luz de novos eventos, da evolução da opinião pública ou de instituições democráticas mais sólidas, têm decidido por própria conta e no momento de sua eleição voltar a abrir controvérsias do passado. Estas experiências apóiam de forma convincente os argumentos de que os Estados membros – especialmente aqueles que contam com instituições democráticas e sistemas judiciais independentes – deveriam reter a discrição soberana de decidir, como resultado dos processos democráticos e jurídicos, se será interposto um juízo ou se procurará a reconciliação nacional por outros meios pacíficos e eficazes.  Os Estados Unidos estão preocupados pelo fato de que a Corte Penal Internacional têm o potencial de solapar os esforços legítimos dos Estados membros para conseguir a reconciliação nacional e a responsabilidade interna por meios democráticos.


		Nossa política com relação à Corte Penal Internacional concorda com a história de nossas políticas sobre os direitos humanos, Estado de Direito e validez das instituições democráticas. Por exemplo, temos sido um dos principais defensores do Tribunal Especial para Serra Leoa, uma vez que se baseia no consentimento soberano, combina a participação interna e internacional de forma a gerar um benefício duradouro ao Estado de Direito em Serra Leoa e trabalha com a Comissão da Verdade e da Reconciliação para abordar a questão da responsabilidade.


		Os Estados Unidos desempenham um papel singular e têm a responsabilidade de ajudar a preservar a paz e a segurança internacionais. Em um determinado momento, as forças armadas dos Estados Unidos se encontram em quase 100 nações de todo o mundo, por exemplo, realizando operações de manutenção da paz e humanitárias e lutando contra a desumanidade. Devemos assegurar-nos que nossos soldados e funcionários públicos não estejam expostos à possibilidade de serem submetidos a julgamentos e investigações por motivos políticos.  Nosso país está firmemente comprometido com o mundo a defender a liberdade e a derrotar o terror; não podemos permitir que a Corte Penal Internacional prejudique essa missão vital.


		Em vista desta posição, os Estados Unidos não podem de boa fé unir-se ao consenso sobre uma resolução da OEA que promova essa Corte.


�.	Reserva da Missão Permanente de Honduras:


		A Delegação de Honduras solicitou o registro da seguinte reserva:  “O Estado de Honduras, consciente de que a cooperação judicial com a Corte Penal Internacional deve dar-se no âmbito do direito interno dos Estados e do direito internacional, e reafirmando o caráter complementar da jurisdição da Corte Penal Internacional, considera imprescindível que o parágrafo resolutivo 9 (nove) desta resolução seja entendido necessariamente no sentido de que a cooperação à qual se insta os Estados membros ocorra no âmbito de suas legislações internas e do direito internacional.”


�.	Declaração da Delegação dos Estados Unidos:


	Os Estados Unidos estão preocupados há durante muito tempo com as persistentes violações ao direito internacional humanitário e ao direito internacional dos direitos humanos que ocorrem em todo o mundo.  Defendemos a justiça e a promoção do Estado de Direito.  Os Estados Unidos continuarão sendo um firme defensor do princípio de responsabilidade por crimes de guerra, genocídio e crimes de lesa-humanidade, mas não podemos apoiar a Corte Penal Internacional por considerá-la gravemente defeituosa.  Nossa posição é que os Estados devem assumir a principal responsabilidade por assegurar a justiça no sistema internacional.  Cremos que a melhor forma de combater estes graves delitos é mediante a consolidação e o fortalecimento dos sistemas judiciais internos e a vontade política e, nas circunstâncias apropriadas, trabalhar por meio do Conselho de Segurança das Nações Unidas para o estabelecimento de tribunais ad hoc, como nos casos de Iugoslávia e Ruanda.  Nossa posição é que a prática internacional deveria promover a responsabilidade interna.  Os Estados Unidos chegaram à conclusão de que a Corte Penal Internacional não promove estes princípios.


	Os Estados Unidos não ratificaram o Estatuto de Roma e não têm a intenção de fazê-lo. Isto se deve ao fato que nos opomos firmemente à Corte Penal Internacional por considerá-la fundamentalmente defeituosa.  A Corte Penal Internacional reclama ter jurisdição sobre os cidadãos dos Estados que não são Parte do acordo.  Tem o potencial de solapar o papel do Conselho de Segurança das Nações Unidas quanto à manutenção da paz e segurança internacionais.  Também nos opomos à Corte porque não está sujeita a pesos e contrapesos adequados.  Cremos que uma corte independente com um poder sem obstáculos está predisposta ao abuso e à exploração.  Sua estrutura em si se presta a correr o grande perigo de levar a cabo julgamentos e adotar decisões por motivação política.  A inclusão do ainda por definir delito de agressão no Estatuto da Corte cria a possibilidade de contradizer a Carta das Nações Unidas, a qual dispõe que o Conselho de Segurança decide quando um Estado cometeu um ato de agressão.


	Os Estados Unidos têm presente que nas últimas décadas vários Estados membros chegaram a um consenso nacional para abordar conflitos e controvérsias históricos como parte de sua transição bem-sucedida e pacífica de um governo autoritário à democracia representativa.  De fato, alguns governos soberanos, à luz de novos eventos, da evolução da opinião pública ou de instituições democráticas mais sólidas, têm decidido por própria conta e no momento de sua eleição voltar a abrir controvérsias do passado.  Estas experiências apóiam de forma convincente os argumentos de que os Estados membros – especialmente aqueles que contam com instituições democráticas e sistemas judiciais independentes – deveriam reter a discrição soberana de decidir, como resultado dos processos democráticos e jurídicos, se será interposto um juízo ou se procurará a reconciliação nacional por outros meios pacíficos e eficazes.  Os Estados Unidos estão preocupados pelo fato de que a Corte Penal Internacional têm o potencial de solapar os esforços legítimos dos Estados membros para conseguir a reconciliação nacional e a responsabilidade interna por meios democráticos.


	Nossa política com relação à Corte Penal Internacional concorda com a história de nossas políticas sobre os direitos humanos, Estado de Direito e validez das instituições democráticas.  Por exemplo, temos sido um dos principais defensores do Tribunal Especial para Serra Leoa, uma vez que se baseia no consentimento soberano, combina a participação interna e internacional de forma a gerar um benefício duradouro ao Estado de Direito em Serra Leoa e trabalha com a Comissão da Verdade e da Reconciliação para abordar a questão da responsabilidade.


			Os Estados Unidos desempenham um papel singular e têm a responsabilidade de ajudar a preservar a paz e a segurança internacionais.  Em um determinado momento, as forças armadas dos Estados Unidos se encontram em quase 100 nações de todo o mundo, por exemplo, realizando operações de manutenção da paz e humanitárias e lutando contra a desumanidade.  Devemos assegurar-nos que nossos soldados e funcionários públicos não estejam expostos à possibilidade de serem submetidos a julgamentos e investigações por motivos políticos.  Nosso país está firmemente comprometido com o mundo a defender a liberdade e a derrotar o terror; não podemos permitir que a Corte Penal Internacional prejudique essa missão vital.


		Em vista desta posição, os Estados Unidos não podem de boa fé unir-se ao consenso sobre uma resolução da OEA que promova essa Corte.


	Além disso, os Estados Unidos não aderiram à Convenção de 1997 sobre a Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa) e não têm a intenção de fazê-lo.  À luz desta posição, os Estados Unidos não podem de boa fé unir-se ao consenso sobre uma resolução da OEA que promova a Convenção de Ottawa.





